Percentual Minimo
de Vagas nas
Residéncias pode
virar Lei

Oferecimento de
vagas para, pelo menos,
50% do total de
formandos em
Medicina é proposta

de Projeto de Lei

ANS descumpre
acordo e prejudica
usudrios

O Conselho Federal de
Medicina, a Associacao
Médica Brasileira e a
Federacdo Nacional dos
Médicos manifestam sua
indignacao e repudiam
0 posicionamento
adotado pela Agéncia
Nacional de Saude
Suplementar (ANS), com
a edicao da RN/82, de
29 de setembro de 2004

Projeto de Lei

A Comissdo de Seguridade Social e Famfilia, da Camara Federal,
aprovou o relatério do Deputado Rafael Guerra ao Projeto de Lei
5182,/2001, de autoria do Deputado Antdonio Cambraia, que “Esta-
belece percentual minimo de vagas disponibilizadas pelas Institui-
¢Oes de Ensino para Residéncia Médica”. O autor do Projeto de Lei
5182/01 busca tornar obrigatério o oferecimento anual de vagas
para residéncia médica pelas institui¢des de ensino superior, em
numero de, pelo menos, 50% do total de formandos dos cursos de
graduag¢do em medicina.

Para que isso possa acontecer serd permitido as institui¢des
firmarem convénios com a rede hospitalar publica ou privada.
O Projeto de Lei citado é importante devido a necessidade de
ampliar-se a oferta de vagas para a residéncia médica, por ser um
complemento imprescindivel da formacdo médica, contribuir para
a melhoria da qualidade do ensino e para responder ao anseio da
populagdo por médicos com formagdo adequada.
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A Agéncia, com a RN citada, descumpriu o pactuado no gabinete
do Ministro da Satde, pela compatibilizacdo da Classificagdo Brasilei-
ra Hierarquizada de Procedimentos Médicos com o rol de procedimen-
tos da ANS, inclusive apds exaustivas discussoes e contribui¢des das
Entidades Médicas e Operadoras, em repetidas reunides promovidas
pela prépria Agéncia.

A perplexidade do Movimento Médico prende-se ao fato de que,
em momento de intenso processo de negociacdo entre médicos e opera-
doras, seja desconsiderado todo o encaminhamento que parecia
sedimentado.

Certamente que o maior prejuizo decorrente desta atitude recai
sobre os usudrios dos planos de satide, aos quais se nega o beneficio da
incorporagdo de novos procedimentos médicos, imprescindiveis ao exer-
cicio de uma medicina atualizada e ética.
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